ILMO OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE SACRAMENTO-MG
REQUERIMENTO PARA REGISTRO DE INTEGRALIZAÇÃO DE CAPITAL
Nome Empresarial:______________________________________________________________ CNPJ:____________________________, com sede situada à Rua/Av.:________________ ________________________________, Nº________, Bairro: _______________________________ Cidade: ____________________________, UF: _______ E-mail:____________________________,

por intermédio do seu representante legal:_____________________________________________ Titular do CPF: __________________, do RG: _______________, Órgão Emissor: ____________, Profissão: ______________________________, Domiciliado (a) à Rua / Av.: _______________________________________________________________, Nº________

Bairro:_____________________Cidade:_______________________UF______

Telefone:(___)____​​___-__________, email: ______________________________________,

requer o registro, nos termos do art. 64 da Lei Federal n° 8.934/1994, do instrumento particular anexo, que entabulou a transmissão, por integralização de capital, do(s) seguinte(s) imóvel(is):

a) Imóvel situado à rua/avenida: ______________________ com área de: ________, objeto da matrícula nº_____________

b) Imóvel situado à rua/avenida: ______________________ com área de: ________, objeto da matrícula nº_____________

c) Imóvel situado à rua/avenida: ______________________ com área de: ________, objeto da matrícula nº_____________

Ademais, vale-se deste para declarar o seguinte:
1) ciência acerca da possibilidade de obtenção das certidões dos distribuidores judiciais relativas ao(s) imóvel(is) e ao(s) alienante(s), nos termos do art. 187, §§3° e 5° do Provimento n° 93/2020/TJMG;

2) assunção dos riscos oriundos da não apresentação das certidões mencionadas no item 1, dispensando-as;

3) leitura e total ciência do conteúdo da(s) matrícula(s) envolvidas no título translatício anexo a este, especialmente quanto ao(s) ônus e/ou gravame(s) eventualmente nela(s) inscrito(s);

4) ciência acerca da possibilidade da existência de ações reais ou pessoais reipersecutórias relativas ao(s) imóvel(is), bem como de outros ônus reais incidentes sobre este(s), não inscritos na(s) matrícula(s), nos termos do art. 187, §2° do Provimento n° 93/2020/TJMG. 
      Acompanham este requerimento, dentre outros, os seguintes documentos:

a) Manifestação do Município de Sacramento acerca do recolhimento ou imunidade de ITBI;

b) Certidão simplificada emitida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, expedida em no máximo 30 dias;

c) Certidão da Junta Comercial referente ao contrato social/ estatuto social (ou sua alteração) com conferência de bens para integralização de capital social;

d) Guia de recolhimento do ITBI ou documento aprovado pelo Município de Sacramento reconhecendo a imunidade ou isenção do mencionado tributo;

e)  Certidão negativa de débitos de IPTU (a ser emitida pela Prefeitura Municipal de Sacramento);

f)  CND conjunta de tributos federais do proprietário do imóvel;

________________________/_______, _____ de ___________________ de 20___.
_____________________________________________________________________
REQUERIMENTO
